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AUDIÊNCIA PÚBLICA – DIAGNÓSTICO PMSB DE CAPISTRANO 

 

Aos 08 de Março de 2013, às 15:20 h no Fórum Municipal, à Rua José 
Saraiva Sobrinho, s/n, Novo Planalto, foi realizada a Primeira Audiência Pública 
sobre Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Capistrano. O 
evento foi realizado visando o atendimento às disposições legais do art. 19 da 
Lei 11.445/07, inciso V, parágrafo 5°, bem como assegurar a ampla divulgação 
das propostas e dos estudos que fundamentam a elaboração do Plano. 

O evento contou com a presença de 48 participantes, conforme lista 
(Anexo 1) e convocatória (Anexo 2), propiciando o conhecimento do 
diagnóstico preliminar do plano à população do Município de Capistrano, 
com clara demonstração de seu objetivo e esclarecimento, de possíveis 
dúvidas por parte dos interessados. 

Estiveram presentes na audiência representantes dos poderes Executivo 
e Legislativo do município, Agência Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados do Estado do Ceará – ARCE, Companhia de Água e Esgoto do 
Estado do Ceará – CAGECE, Associação dos Prefeitos do Ceará (APRECE) e 
Sociedade Civil. 

PREFEITURA: Pedro Barbosa (Secretario de Saúde) 

CÂMARA: Jesuíno Oliveira de Castro (Presidente da Câmara) 

CAGECE/SISAR: Cincinato Furtado e Maria Danielle R. Pontes (Área 
Admistrativa) 

APRECE: Luiz Pragmácio Telles Ferreira (Assessor Ambiental) 

ARCE: Geraldo Basilio Sobrinho (Analista de Regulação) 

CONSULTORIA CONVÊNIO APRECE-ARCE-CAGECE-SCIDADE: Karla 
Donato (Engenheira Civil/Empresa MS Tecnologia) 

Iniciada a audiência, discursaram, na sequência, o Sr. Luiz Pragmácio 
Telles Ferreira, Sr. Jesuíno Oliveira de Castro, o Sr. Cincinato Furtado e o Sr. 
Pedro Barbosa que, agradecendo aos presentes, em especial, às mulheres 
pelo seu dia, deram destaque sobre: a importância do saneamento básico para 
a saúde; a necessidade de ser debatido junto à sociedade que, assim, poderá 
contribuir para construção do PMSB de Capistrano; a participação da 
sociedade é a responsável por traduzir no plano a realidade da população de 
Capistrano, haja vista que várias informações foram levantadas, mas que 
devem ser confrontadas com a realidade local para se obter maior consistência 
no diagnóstico; o envolvimento de diversas instituições parceiras para o 
sucesso obtido na elaboração de tão importante documento, com o Estado do 
Ceará e municípios financiando sua elaboração; a importância de que se 
reveste o plano, pois o município tornar-se-á habilitado para receber recursos 
para investir no setor de saneamento; a necessidade do Poder Legislativo, que 
estava bem representado na audiência, em aprovar o PMSB por meio de lei; a 
manutenção da articulação após a elaboração do plano, lembrando que serão 
os próximos vinte anos que estão em discussão; a nova adutora que está 
sendo instalada para abastecer a Sede de Capistrano; a importância das ações 



dos agentes de saúde e da necessidade de participação de todos para avançar 
na melhoria do município. 

Desfeita a mesa, o representante Geraldo Basilio (ARCE) fez uma 
apresentação na qual abordou o saneamento básico dentro das diretrizes da 
Lei 11.445/2007. 

Em seguida, Karla Donato, componente da equipe apoio técnico da 
elaboração do PMSB de Capistrano, apresentou o diagnóstico preliminar do 
plano, a fim de possibilitar análise crítica do documento, bem como oferecer 
aos interessados a oportunidade de encaminhar seus pleitos, opiniões e 
sugestões relativas aos assuntos em questão. O diagnóstico apresentado 
envolveu os quatros componentes do saneamento básico, que foram debatidos 
em sequência com os presentes, conforme a seguir. 

1. CARACTERÍSTICAS GERAIS: 

1.1. Verifica-se no diagnóstico a informação de investimentos na ordem de 
R$ 3.000.000,00, aproximadamente, em saneamento básico, mas que 
não possuem quantitativos dos beneficiários, conforme Quadro 3.2 e 
3.3 do PMSB. A prefeitura deverá levantar quantos domicílios do 
município, em cada localidade, receberam estes investimentos, 
levantando, por exemplo, todos os módulos sanitários do tipo FUNASA 
para serem incluídos no cálculo dos índices de cobertura e atendimento 
do município.  

 

2. COMPONENTE ÁGUA: 

2.1. Foi citada que estar sendo construída uma nova adutora. A CAGECE 
deverá enviar informações detalhadas da obra para incluí-las no 
diagnóstico. 

2.2. Foi citado que a localidade de Cajuais possui SISAR, porém esta 
localidade foi citada pela Prefeitura sem esta informação. A Consultoria 
irá esclarecer junto a CAGECE se a localidade faz parte do SISAR. 

2.3. A localidade de Marmoré tem SISAR, mas não possui cobertura de 
100%, ademais o abastecimento não é suficiente. A CAGECE deverá 
fornecer informações mais detalhadas sobre este sistema para incluí-los 
no diagnóstico. 

2.4. Alguns sistemas de abastecimento de água operados por associações 
possuem deficiências que não se restringem apenas à cobertura. 
Existem deficiências de abastecimento e de infraestrutura que a 
Prefeitura deverá enviar para a Consultoria incluí-la no diagnóstico. Por 
exemplo: 

2.4.1. Segundo foi dito, a comunidade do Mazagão II possui um sistema 
deteriorado, mas na época de sua instalação não havia manancial 
suficiente para abastecer. 

2.4.2. Foi reclamado sobre a qualidade da água que não é adequada 
para beber em sistemas de abastecimentos de algumas 
localidades. 

2.4.3. Foi citada a existência de dois poços profundos desativados na 
comunidade Associação dos Assentados de Novas Cajazeiras II. A 



Prefeitura deverá enviar detalhamento sobre estes poços no 
diagnóstico.   

2.4.4. A localidade de Riacho do Padre é dividida em I e II, mas somente 
o I possui SISAR. Em torno de 50% de Riacho do Padre II é 
abastecido por cisternas. 

2.4.5. A localidade de Manga e outras possuem poços, porém os 
mesmos precisam de manutenção. A Prefeitura deverá enviar mais 
detalhe sobre esta questão.  

2.4.6. Existem também poços desativados que poderão ser ativados de 
forma emergencial. Foi sugerido que a Prefeitura envie os dados 
para serem incluídos no plano, porém orientou-se que a Prefeitura 
procure a SDA para agilizar a reativação destes poços de forma 
emergencial. 

2.5. Foi citada a elaboração de projetos para algumas localidades, mas que 
não foram executados. A Prefeitura deverá enviar informações 
detalhadas destes projetos.  

2.6. A identificação do açude que abastece a Sede é Castro e não Junco 
como estar colocado no diagnóstico.  

2.7. Concordou-se que a área urbana, cujo sistema de abastecimento é 
operado pela Cagece, possui 100% de cobertura, porém o sistema é 
deficiente em termos da garantia do abastecimento. Neste caso, a 
Consultoria explicou que no prognóstico serão propostas ações neste 
sentido. 

 

3. COMPONENTE ESGOTO: 

3.1. Foi informado que não existe rede de esgotamento sanitário na zona 
urbana de Capistrano. Neste caso, a Consultoria deverá considerar o 
índice de cobertura inicial por rede igual a zero. 

3.2. O diagnóstico enumerou 401 domicílios sem banheiro, segundo o 
Censo/2010. A Prefeitura ficou de enviar dados mais atualizados sobre 
a quantidade de domicílios sem banheiro. 

3.3. Embora tenham sido construídos módulos sanitários do tipo Funasa no 
município, os mesmos não fizeram parte dos cálculos dos índices de 
cobertura. A Prefeitura deverá enviar a quantidade de módulos 
sanitários por localidade/comunidade para revisão do diagnóstico. 

 

4. COMPONENTE DRENAGEM: 

4.1. Foram citados locais onde ocorrem alagamentos na zona urbana, 
porém o município não possui projetos de drenagem. A Prefeitura 
deverá enviar mais detalhamento sobre a questão para a Consultoria 
incluir no diagnóstico. 

4.2. Foi citada a poluição do rio Pesqueirão, porém foi esclarecido que este 
assunto não é objeto do plano e sim do plano de bacias. No entanto, foi 
explicado pela Consultoria que, indiretamente, o PMSB irá impactar 
para sanear os recursos hídricos da região. 



 

5. COMPONENTE RESÍDUOS SÓLIDOS: 

5.1. Foi perguntado sobre o porquê do PMSB não abranger a zona rural. Foi 
esclarecido que a Lei 11.445/2007 trata apenas “da limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos”, porém nada impede do Município fazer 
coleta na zona rural. 

O representante da APRECE, Sr. Pragmácio Telles, agradeceu e 
informou a todos os presentes que o Diagnóstico do PMSB de Capistrano 
apresentado será disponibilizado para consulta pública no site da Aprece 
(www.aprece.org.br), para recebimentos de contribuições, críticas e/ou 
sugestões até o dia 23 de março de 2013.  

Em seguida, a Audiência Pública foi encerrada às 18:03 hs pelo Jesuíno 
Oliveira de Castro (Presidente da Câmara) que agradeceu a todos. Propôs-se 
que a equipe da prefeitura reúna-se para levantar todos os dados e 
informações necessários para revisão do diagnóstico e enviá-los à consultoria 
antes do encerramento do prazo de 15 dias. As Fotos 1 a 4 mostram a 
Audiência Pública.  

 

 

Foto 1 - Mesa de abertura 

 

Foto 2 – Representante da prefeitura 
abre a Audiência 

 

 

Foto 3 – Apresentação do diagnóstico 
preliminar 

 

 

Foto 4 – Debate 

 

 



ANEXO 1 – LISTA DE PARTICIPANTES 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 



ANEXO 2 – Divulgação da Audiência Pública 

 

 


